MOÇÃO Nº      /2003

Senhor Presidente,

Considerando as injustiças sociais praticadas pela humanidade através dos tempos, cometidas sobre pessoas discriminadas pelo credo, raça, sexo e outras distinções. Onde as conseqüências sociais negativas custam, hoje, muito caras para as sociedades, pois fincaram raízes profundas e difíceis de cicatrizar;

Considerando que no desempenho do mundo para o enfrentamento das desigualdades sociais intoleráveis, o Brasil ainda é uma das nações mais divididas entre cidadãos e sub cidadãos, entre incluídos e excluídos;

Considerando que longe da retórica e das bravatas dos debates estéreis, é na ação efetiva e concreta em favor da inclusão, combatendo a intolerância e criando mecanismos de justiça social, que devemos mirar nossos objetivos, por um Brasil e um mundo melhor;

Considerando que nessa luta devemos considerar os preconceitos que estão extremamente arraigados no comportamento, impedindo que o juízo e o esclarecimento se exerçam. Não há sociedade livre que não reitere, dia a dia, o compromisso com seus valores fundamentais. Pois mesmo coibido por leis, o preconceito se camufla nas falsas atitudes ou discursos, e continuam a excluir;

Considerando que em face ao saudável ativismo popular de nossos cidadãos, fomos sensibilizados com esta situação de injustiça social. E assim levados a desenvolver no nosso município, ações de inclusão social. Hoje contamos com Conselhos Municipais participativos, que têm conquistado espaços importantes na comunidade, desde uma conscientização de respeito até ações afirmativas. Mas somos conscientes de que ainda muito há para se fazer;

Considerando que tramita uma Proposta de Emenda à Constituição do Estado, ao Artigo 239, de autoria do Deputado Estadual Campos Machado, que pretende vedar qualquer iniciativa de cotas para ingresso nas faculdades públicas e municipais, através de reserva de cotas em função de credo, raça ou sexo, nos critérios de admissão ao ensino fundamental, médio e superior;

Considerando enfim, que essa proposta significa um retrocesso, e também por considerar que devemos avançar com ações em todos os níveis. Pois reconhecer a existência da exclusão e promover a inclusão social, é o caminho para a construção da justiça, da solidariedade e da paz. E assim, quem sabe um dia, com as desigualdades como histórias do passado, tais ações não sejam mais necessárias.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, seja encaminhada aos  Lideres de Partido na Assembléia Legislativa, MOÇÃO DE APELO, para que envidem esforços no sentido de não se aprovar a Proposta de Emenda à Constituição, ao Artigo 239, de autoria do Deputado Campos Machado, que visa vedar qualquer iniciativa de cotas para ingresso nas faculdades públicas e municipais, através de reserva de cotas em função de credo, raça ou sexo, nos critérios de admissão ao ensino fundamental, médio e superior .    

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de maio de 2003.

Paulo Cesar dos Santos Alves
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“Deus seja louvado”


